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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Câmara Municipal de São Paulo encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício nº 179/GAB.PRES/2014, protocolado em 26/09/2014, solicitação de credenciamento da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo, com  a autorização do primeiro Curso de Especialização “Legislativo e Democracia no Brasil”, nos termos das Deliberações CEE nºs 3/2000 e 108/2011.

O Curso é inteiramente gratuito, conforme Regimento Interno da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo (§ 2º do Artigo 1º).

O Processo foi baixado em Diligência por meio do Ofício AT nº 114/2014 (fls. 90), para que a Instituição detalhasse alguns itens em relação à Estrutura Orçamentária, Infraestrutura, Biblioteca e Informatização, e Currículo Lattes dos Professores.

A Escola respondeu por meio do Ofício EP 01/2014 complementando as informações já prestadas.

O Processo foi encaminhado aos Especialistas Profs. Drs. Alex Coltro e Waldemar Álvaro Di Giacomo, conforme Portaria CEE-GP nº 493/2014.

1.2 APRECIAÇÃO
HISTÓRICO RESUMIDO

Denominação: Escola do Parlamento
Localização da Sede: Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 - CEP 01319-900 - São Paulo/SP
Telefone – 3396-4000 - www.camara.sp.gov.br.
INDICAÇÃO DOS ATOS LEGAIS DE SUA CONSTITUIÇÃO JURÍDICA

 Decreto nº 15.506/2011 – Diário Oficial da Cidade de 15/12/2011, páginas 93 e 94, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 15.799/2013 de 08/06/2013 e Lei nº 15.971/2014 de 25/02/2014.

 Ato nº 1186/2012 – Diário Oficial da Cidade de 22/05/2012 (páginas 90 e 91) – Dispõe sobre o Regimento Interno da Escola do Parlamento com as alterações introduzidas pelos Atos nºs 1197/2012 e 1227/2013.
HISTÓRICO E DESENVOLVIMENTO DA INSTITUIÇÃO
A “Escola do Parlamento” foi inicialmente criada pelo Ato nº 1.131/2011, de 01/02/2011, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no qual o Legislador identificou suas intenções para com a Escola.

Em dezembro de 2011, com a aprovação da Lei nº 15.506, a Escola do Parlamento foi instituída como parte do conjunto de órgãos que compõem a estrutura da Câmara Municipal de São Paulo. Foram apresentados os objetivos, um quadro de dirigentes, cargos e funções específicos do interior da Escola, bem como as primeiras diretrizes para a composição do corpo docente.

No ano de 2012, foram editados os Atos nº 1184 e nº 1186, sendo que o primeiro regulamentou a contratação de docentes para a Escola e o segundo instituiu o seu Regimento Interno. Os Atos nºs 1196 e 1197, ambos de 2012, complementaram esta normatização.

No ano de 2013, pelo Ato nº 1227, a Mesa Diretora autorizou a inclusão do Programa de Pós-Graduação em nível de Especialização no escopo das atividades da Escola, e o curso funciona desde 25 de março de 2014, data de início da primeira turma. A segunda turma do curso foi iniciada em 11 de agosto de 2015. 
ÓRGÃO DELIBERATIVO
Um Organograma simplificado da Câmara Municipal de São Paulo, encontra-se às fls. 52. Note-se que a Escola do Parlamento subordina-se à Mesa Diretora da Casa.
I – Diretoria, integrada por:

a) um Diretor Presidente;

b) três Diretores Administrativos; e

c) três Diretores Acadêmicos.

II – Conselho Escolar: integrado pelos membros da Diretoria e Coordenadores;

III – Secretaria, integrada por dois auxiliares.
Suas competências encontram-se definidas no Regimento Interno da Escola do Parlamento Regimento Interno de fls. 61 a 69.
DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO
Publicações Oficiais do Curso de Especialização Legislativo e Democracia no Brasil

( Decisão de Mesa nº 1602/2012 – Diário Oficial da Cidade de 30/11/2012, página 98;
( Ato nº 1227/2013 – Diário Oficial da Cidade de 01/05/2013, página 104;
( Extrato do Termo de Comodato de Contrato nº 51/2013 - Diário Oficial da Cidade de 17/10/2013, página 278;
( Norma Específica de Credenciamento Docente (republicação)– Diário Oficial da Cidade de 26/10/2013; páginas 170 e 171;
( Edital de alteração da Norma Específica de Credenciamento de Docentes – Diário Oficial da Cidade de 09/11/2013, página 120;
( Edital de Instituição da Banca de Seleção do Curso de Pós-Graduação – Diário Oficial da Cidade de 20/11/2013, página 151;
( Edital dos Resultados finais e classificação final dos candidatos inscritos para docência – Diário Oficial da Cidade, páginas 125 e 126;
( Norma Específica para Seleção de Alunos no Curso – Diário Oficial da Cidade de 11/02/2014, páginas 85 e 86;
( Resultado final do processo seletivo para constituição do corpo discente e convocação para matrícula – Diário Oficial da Cidade de 15/03/2014, página 93;
( Norma Específica de Credenciamento Docente para as Disciplinas Poder Legislativo: natureza institucional, arquitetura organizacional e processo legislativo e Didática do Ensino Superior e Metodologia da Pesquisa Científica – Diário Oficial da Cidade de 05/04/2014, páginas 108 a 110;
( Edital de Constituição da Banca de Seleção do Curso de Pós-Graduação – Diário Oficial da Cidade de 24/04/2014, página 162;
( Edital dos Resultados finais e classificação final dos candidatos inscritos para docência – Diário Oficial da Cidade de 27/06/2014, páginas 105 e 106.

CAPACIDADE FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA
Quanto a esse item, a Instituição informou às fls. 59:

LEI nº 15.506 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

(PROJETO DE LEI Nº 529/11)

Institui a Escola do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis nº 13.637 e 13.638, de 04 de setembro de 2003, e Lei nº 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras providências.

.....

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, especialmente do Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo, instituído pela Lei nº 13.548, de 1º de abril de 2003, suplementadas se for o caso.
.....

Em atendimento à solicitação da Assessoria Técnica do Conselho Estadual de Educação, a Escola supriu as informações referentes ao Orçamento da Escola, através do Item “Recursos Orçamentários” (fls. 151), contendo o Artigo 18 da Lei 15.506/2011 que disciplina o assunto, o texto da Lei 13.548/2003 e da Lei 15.501/2011 que assegura os recursos para a Escola do Parlamento.

Foi anexado ainda um balancete onde se destacam os recursos orçados em 400 mil reais para o ano de 2014 e para o ano de 2015, R$ 450 mil reais (de fls. 153 a 183).

ESTRUTURA DE APOIO (INFRAESTRUTURA)

Em relação à Infraestrutura, a Escola do Parlamento anexou planta arquitetônica de suas dependências na Câmara Municipal de São Paulo, às fls. 95, bem como fotos ilustrativas de suas dependências, que englobam salas de aulas com seus equipamentos, Foyer, equipamentos, auditório e sanitários.

A Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo dispõe de um acervo de 21.291 títulos na área de Humanas, 55 Periódicos correntes e 20 não correntes, com predominância na área de Direito e Administração, além de hemeroteca, com aproximadamente 1067 títulos sobre a Cidade de São Paulo. A composição do acervo pode ser visualizada em site próprio da Câmara.

As fotos ilustrativas também se referem à sala da secretaria e com seus equipamentos e auditórios:

01 sala pequena com 40 lugares;

01 sala média com 60 lugares;

01 sala grande com 90 lugares;
02 auditórios: Prestes Maia com 180 lugares e 

                      Primeiro de Maio – Plenário;
01 salão nobre com capacidade para 350 lugares.

Todas as salas e auditórios possuem recursos audiovisuais, inclusive com equipamentos destinados à gravação das atividades e transmissão online.

DESCRIÇÃO DO CORPO DOCENTE

O quadro de docentes assim se resume:

(  Eduardo José Grin - Mestrado em Ciência Política pela Universidade de São Paulo e Doutorado, em andamento, em Administração Pública pela Fundação Getúlio Vargas;

(  Alexandre Abdal da Cunha - Mestrado em Sociologia pela Universidade de São Paulo e doutorado, em andamento, em Sociologia pela mesma Universidade;

( Marcello Fragano Baiard - Mestrado em Ciência Política pela Universidade de São Paulo e Doutorado, em andamento, pela mesma Universidade;

(  Marcelo Gollo Ribeiro - Mestrado em Direito Político e Econômico - Universidade Presbiteriana Mackenzie;

(  Maria Nazaré Lins Barbosa-Doutora em Administração Pública e Governo – Fundação Getúlio Vargas;

(  Afonso Martins Andrade - Mestrado em Educação pela Universidade de São Paulo e Doutorado em andamento pela mesma Universidade.

Todos os docentes possuem Currículo Lattes anexado aos autos, de fls. 102 a 150.

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

● APRESENTAÇÃO

O Projeto Pedagógico apresentado foi elaborado pelo Conselho Escolar e demais membros em exercício na Escola, no início do segundo semestre de 2013, caracterizando-se como o início de um processo que deve ser aperfeiçoado constantemente, durante o desenvolvimento do Curso.

O referido Projeto busca apontar o compromisso estabelecido, coletivamente, por todos os envolvidos no processo educativo. Portanto, além de sistematizar a organização formal do Curso, como definido nos atos legais que o sustentam, registra as diretrizes, orientações e encaminhamentos da ação educativa a ser desenvolvida, não se restringindo à dimensão pedagógica. 

Como instrumento de planificação, pretende-se que esta sistematização se configure como integral quanto a sua amplitude, porque flexível e aberta à avaliação constante, intencional e participativa, capaz de manter e prosperar em sua intencionalidade política e pedagógica.

CURSO E ÁREA DO CONHECIMENTO

Curso: Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização - “Legislativo e Democracia no Brasil”;
Área do Conhecimento: Ciências Sociais;
Área de Concentração: Sociedade e Política.
JUSTIFICATIVA


No ano de 2012, após ter suas atividades intensificadas, o corpo diretivo da Escola do Parlamento passou a testemunhar o surgimento de demandas internas e externas, com a proposição de diferentes temáticas e formatos para a continuidade das ações educativas. 

Na visão de seus membros, tal cenário se relacionava ao fato de a Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo ser pioneira no plano dos legislativos municipais da Região Metropolitana de São Paulo e por sua existência agregar valor à imagem daquela Casa Legislativa. Surge, neste contexto, a necessidade de oferecer novas possibilidades de aperfeiçoamento institucional em torno da integração do Legislativo e da Sociedade Civil. 

Com a edição do Ato nº 1227/2013, o Conselho Escolar propôs a criação do Curso de Pós-Graduação - Especialização “Legislativo e Democracia no Brasil” para responder às duas questões assim indicadas: a) o aperfeiçoamento institucional, mediante a formação de servidores dos quadros próprios das instituições públicas; b) o aperfeiçoamento de lideranças da Sociedade Civil, propiciando sua melhor compreensão acerca do Poder Legislativo.

OBJETIVOS GERAIS E OBJETIVOS ESPECÍFICOS

O Curso “Legislativo e Democracia no Brasil – CLDB” é parte integrante do programa de Pós-Graduação, em nível de Especialização, da Escola do Parlamento.

Seu objetivo é proporcionar aos participantes a capacidade de compreender as relações entre as ações desenvolvidas no âmbito do Poder Legislativo e a consolidação do sistema democrático brasileiro, formando quadros profissionais para atuarem no interior das organizações estatais ou nas organizações da sociedade civil.

Conforme José Eduardo Faria:

"Num cenário como esse, de soberanias nacionais diluídas num fluxo de interdependências infranacionais e supranacionais, e em que as clássicas dicotomias entre os poderes locais e a União e entre o público e o privado ganham novas configurações, qual deve ser o sentido de uma Escola de Governo? (...) A meu ver, o grande desafio das Escolas de Governo é se converter num locus onde se possa discutir essa temática - o que as diferencia de espaços meramente capacitadores, que se limitam às atividades de treinamento e de requalificação. Essas tarefas são importantes, não há dúvida, mas uma Escola de Governo não pode ter um horizonte de curto prazo nem uma perspectiva exclusivamente gerencial. Formadora de 'quadros de Estado', e não somente de quadros gerenciais para governos, ela também pode e deve ser um núcleo de interrogação, de avaliação de cenários e de cálculo de probabilidades, capaz de subsidiar a formação de estratégias, o desenho de novos marcos regulatórios e a definição dos novos arcabouços institucionais nas diversas esferas do poder público”.
O Curso de Pós–Graduação Lato Sensu “Legislativo e Democracia no Brasil” – CLDB, configura-se como uma iniciativa que privilegia tal alcance teórico metodológico.
Objetiva, ainda, oferecer ao aluno informações relativas aos fundamentos institucionais e às origens históricas dos conceitos, das práticas e dos mecanismos de legitimação do Legislativo; habilitar a identificação, a análise, a interpretação e o estabelecimento de relações entre conhecimentos adquiridos e as práticas adotadas pelo Legislativo contemporâneo; capacitar a elaboração de propostas para o aperfeiçoamento de tais práticas. 

CONCEPÇÕES DO CURSO
O CLDB encontra seus fundamentos na perspectiva que atribui ao Poder Legislativo um papel singular nas relações entre Estado e Sociedade Civil podendo-se entender tal perspectiva a partir das proposições de natureza filosófica e teórica que, desde Montesquieu – séc. XVIII –, defendem a divisão do Poder do Estado de forma que se evite a possibilidade de se instalar ou desenvolver-se um Estado com poder absoluto sobre a Sociedade Civil. Por conseguinte, o Poder Legislativo possui papel primordial no estabelecimento, desenvolvimento e fortalecimento da democracia como forma de governo uma vez que as variadas forças sociopolíticas presentes na Sociedade Civil podem, uma vez nele instaladas, interferir na produção legislativa que é a base a partir da qual atuam e manifestam-se os demais Poderes do Estado – Executivo e Judiciário.

Ainda no campo das concepções que embasam o CLDB deve-se considerar o fato de que o Poder Legislativo não pode ser apreendido apenas como instituição política, mas também, como organização própria da modernidade na qual o elemento técnico-burocrático possui participação de importância que não pode ser suprimida e tampouco desdenhada no interior do processo legislativo. 

Assim o CLDB, pela exposição acima, pretende a formação de especialistas que apreendam e compreendam os diferentes e múltiplos nexos causais entre Poder Legislativo e democracia na história brasileira de forma que se constitua, a partir daí, conhecimentos pertinentes tanto no campo da teoria política quanto no campo das relações entre Sociedade Civil e Estado no Brasil.
PERFIL DO PROFISSIONAL A SER FORMADO

No Projeto Pedagógico do Curso, segundo os Especialistas no “perfil profissional a ser formado” se destaca a formação generalista em um enfoque direcionado aos objetivos propostos ao Curso, bem como sua adaptabilidade profissional às diversas oportunidades cidadãs cabíveis em sua área de atuação, nas quais se pretende capacitar os discentes.

OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS

De fls. 8 a 10, constam explicitados os objetivos gerais e específicos do Curso, com ênfase nos aspectos epistemológicos, de cidadania e sociais que se pretende capacitar os discentes.
PÚBLICO-ALVO

O público-alvo é constituído necessariamente por alunos que já tenham se graduado em instituições de nível superior, em qualquer área do conhecimento, e oferecido, majoritariamente, a servidores públicos e interessados no Poder Legislativo, conforme normas de seleção estabelecidas no Regimento do Curso e será oferecido de forma gratuita.
REGIME DE MATRÍCULAS

O regime de matrículas é realizado no início do Curso e confirmado semestralmente através de procedimento de rematrículas.

CURRÍCULO PLENO OFERECIDO, EMENTAS E CARGAS HORÁRIAS
De fls. 13 a 24, encontram-se as ementas e bibliografia do Curso.
COORDENAÇÃO

A Coordenação será exercida por um dos diretores acadêmicos da Escola do Parlamento, designado pelo Diretor-Presidente da Escola, e tem suas atribuições definidas no Regimento do Curso.
Coordenador do Curso: Leonardo Barbagallo, Prof. Doutor em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
CARGA HORÁRIA

O Curso tem carga horária presencial total de 360 horas, distribuídas em sete disciplinas semestrais, sendo cinco disciplinas com 60 horas, uma disciplina com 40 horas, voltada especificamente à capacitação para a docência e metodologia da pesquisa (Didática do Ensino Superior e Metodologia da Pesquisa Científica) e uma com 20 horas, intitulada Orientação de Monografia, destinada à orientação do trabalho de conclusão de curso, necessário à certificação.
PERÍODO E PERIODICIDADE

O Curso tem duração de um ano e meio, divididos em três semestres letivos, com 15 (quinze) semanas cada um. 

As aulas ocorrem em dois dias da semana (terças e quintas) e têm duração de quatro horas.

O calendário escolar será elaborado e divulgado semestralmente aos alunos. 

O Calendário de Atividades de 2015, encontra-se às fls. 165.
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR QUADRO DE DOCENTES

2015
	Disciplinas
	Carga horária
	Período letivo
	Docente

Titulação

	Teoria Política
	60
	1º semestre 
	Eduardo José Grin

Mestre em Ciência Política pela USP


	Relações entre Sociedade Civil e Estado: a experiência democrática no Brasil
	60
	1º semestre 
	Alexandre Abdal Cunha

Mestre em Sociologia pela USP

	Poder Legislativo: natureza institucional, arquitetura organizacional e processo legislativo
	60
	2º semestre 
	Marcelo Fragano Baird

Mestre em Ciência Política pela USP

	Gestão e administração pública no Brasil: fundamentos, conceitos e princípios
	60
	2º semestre 
	Marcelo Gollo Ribeiro

Mestre em Direito Político e Econômico pelo Mackenzie



	Poder Local, Terceiro Setor e Participação Popular
	60
	3º semestre
	Maria Nazaré Lins Barbosa

Doutora em Administração Pública e Governo pela FGV

	Didática do Ensino Superior e Metodologia da Pesquisa Científica
	40
	3º semestre
	Afonso Martins Andrade

Mestre em Educação pela USP

	Orientação de Monografia
	20
	3º semestre
	Todos


Segundo os Especialistas, constam do processo informações que permitem informar que a Instituição possui 6 docentes, sendo que 5 deles com titulação de Mestre (83,3%) e 1 com titulação de Doutor (16,7). Dos docentes atuantes, todos possuem formação em área afim ao Curso, além de todos possuírem C. Lattes que podem ser consultados de fls. 102 a 150.

Todos os professores credenciados para a docência serão considerados habilitados à Orientação de Monografia dos alunos do Programa, no total de 20 (vinte) horas-aula, conforme estabelece o Regimento do Curso.

A qualificação mínima exigida para o corpo docente do Curso é o título de mestre, obtido em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, reconhecidos pelo Ministério da Educação - MEC. O Curso obedece à Deliberação CEE Nº 108/2011, quanto à quantidade de horas mínimas exigidas para os Cursos de Especialização, que é a de 360 horas.
RECURSOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS

As aulas do CLDB transcorrem em sala equipada com recursos de multimídia disponíveis para professores e alunos, tais como: data-show, retroprojetor, aparelho de som e DVD, notebook. Todo o material (apostilas, transparências, Cd ROM, entre outros) é produzido pelos docentes.
Toda a infraestrutura física da Câmara Municipal de São Paulo poderá ser usada pelos alunos do Curso.
BIBLIOTECA

Segundos os Especialistas, o local para a Biblioteca mostra-se adequado e se encontra em boas condições de limpeza, iluminação e acústica. A Biblioteca conta com vários computadores destinados à pesquisa, disponibilizados aos alunos, mesas de leitura individuais e em grupo. A responsabilidade da Biblioteca é da Bibliotecária-Chefe, que conta com várias auxiliares, e que atuam no período diurno e noturno. De forma geral, os itens da Bibliografia encontram-se em quantidades e diversidade abaixo das expectativas para o número de vagas oferecidas e para o atual número de alunos matriculados no Curso.

Como fragilidade pode se destacar a ausência de um sistema informatizado de consulta e reserva de livros, integrado ao portal da Instituição, bem como a inexistência de bases de dados eletrônicas, e bem como de um sistema eletrônico/magnético de vigilância e segurança do acervo. O espaço físico destinado à biblioteca pareceu-nos adequado, tendo em vista as atuais condições de oferta de cursos.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE ALUNOS

O processo de admissão ao CLDB será regulamentado por norma específica para seleção de alunos, divulgada, obrigatoriamente, pelo Diário Oficial da Cidade. No caso em tela, o edital do processo seletivo encontra-se juntado às fls. 81 e 82.
Segundo o Projeto Pedagógico e o Edital de Seleção, o processo seletivo será realizado por uma Comissão de Seleção composta por avaliadores externos, contratados para esta finalidade.

 O processo será composto por fase única, de caráter classificatório, considerando:

- análise do Curriculum Vitae (peso 30%);

- análise do Projeto de Estudo (peso 70%).

Serão considerados reprovados os candidatos que não alcançarem nota mínima de 60 (sessenta) pontos.

Com relação à atribuição dos pontos ao Curriculum Vitae, serão considerados os seguintes critérios:

- aderência ao perfil do público-alvo prioritário para o Curso;

- exercício profissional presente e/ou passado compatível com o perfil prioritário do público-alvo;

- potencialidade de multiplicação dos conhecimentos adquiridos no Curso junto ao seu meio profissional e à sociedade em geral.
 Com relação à atribuição dos pontos ao Projeto de Estudo, serão considerados os seguintes critérios:

- correção, no que diz respeito ao uso da Língua Portuguesa, em sua norma culta; 

- capacidade de redação: clareza e consistência;

- aderência ao Programa do Curso e relevância da proposta de pesquisa para o avanço do conhecimento na área;

- exposição de questões relevantes em relação ao Poder Legislativo e suas relações com o Estado e a Sociedade;

- compreensão dos elementos da estrutura organizacional do Poder Legislativo;

- compreensão das composições e relações político-partidárias na esfera municipal;

- apresentação de suas ideias sobre como pretende multiplicar o conhecimento adquirido no Curso junto ao seu meio profissional e à sociedade em geral.

- a lista dos candidatos aprovados terá caráter classificatório, em ordem decrescente, sendo formada pela nota final, que é a soma da pontuação obtida em cada um dos itens, conforme disposto no edital.

Em caso de empate na pontuação, o desempate obedecerá aos critérios indicados na seguinte ordem:
- maior nota no Projeto de Estudo;

- maior nota na análise do Curriculum Vitae.
Persistindo o empate, a decisão final será de competência da Comissão de Seleção.
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA

Foi constatado, na visita in loco pelos Especialistas, a ausência de laboratórios de Informática disponíveis aos alunos. Porém, existem inúmeros recursos de informática disponíveis através de redes wifi abertas.

Parte do material didático utilizado no Curso como textos, planilhas, artigos etc. é disponibilizado com êxito via sistema dropbox, informação que pode ser confirmada com discentes.

SISTEMAS DE AVALIAÇÃO

O rendimento do aluno em cada disciplina do Curso será aferido por meio de instrumentos como provas e/ou trabalhos escritos, seminários ou outras formas de verificação da aprendizagem, desde que em consonância com o Projeto Pedagógico do CLDB e devidamente explicitadas no programa de cada disciplina.

A avaliação dos discentes em cada disciplina do CLDB deverá ocorrer a partir da utilização obrigatória de pelo menos dois dos instrumentos de avaliação.

São critérios para aprovação nas disciplinas do CLDB: 

- frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) em cada disciplina do CLDB, conforme registros do professor em diário de classe;
- obtenção de, no mínimo, 7,0 (sete) pontos de média final, em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), em cada uma das disciplinas do CLDB.

A aprovação ao final do Curso observará os seguintes critérios:

- aprovação em todas as disciplinas do Curso ou aproveitamento de estudos;

- entrega de monografia de conclusão, cujo objeto de estudo seja constituído por temática tratada ao longo do Curso; 

- obtenção de, no mínimo, 7,0 (sete) pontos de aproveitamento, em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), resultante da média aritmética dos três examinadores da banca examinadora.

No caso de reprovação da monografia, mediante solicitação fundamentada pela banca de examinadores, a Coordenação do CLDB poderá conceder o prazo máximo de trinta dias corridos para que o aluno possa reformular e reapresentar o trabalho.
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – MONOGRAFIA

A Orientação de Monografia consiste em um processo educativo e formativo, desenvolvido a partir do projeto de estudo apresentado pelo candidato à vaga discente no Curso. 

O projeto de estudo entregue pelo discente por ocasião do processo seletivo será atribuído pela Coordenação a professor do Curso, mediante a análise das relações entre o objeto enunciado – sua área temática - com as disciplinas do Curso. 

Os professores contratados para a docência do Curso deverão, durante o 3º semestre, iniciar o processo de orientação, que ocorrerá no período noturno, reunindo os discentes do seu grupo de trabalho. 

O processo de orientação consiste em 20 horas de atividades, grupais e individuais, desenvolvidas pelo docente com o grupo de alunos que lhe foi atribuído.

CERTIFICAÇÃO

Como requisitos para certificação integral da especialidade serão exigidos:
- cursar as sete disciplinas, apresentando e obtendo, em cada uma delas;
- presença mínima de 75% em cada disciplina;

- aprovação com a nota mínima de 7 (sete), numa escala de um a dez;

- com relação à Disciplina “Orientação de Monografia”, a nota para aprovação corresponderá àquela atribuída por banca examinadora (cf. item 20.2) à monografia apresentada pelo discente;

- elaboração, apresentação e aprovação, por banca constituída por três membros, de monografia de conclusão de curso sobre temática tratada ao longo do Curso;

- a banca examinadora das monografias será composta em conformidade com o disposto no Regimento do Curso.

Ao pós-graduando que cumprir os requisitos do Curso será conferido o Certificado de Conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em nível de especialização, acompanhado do respectivo histórico escolar, emitido de acordo com a legislação vigente, mediante solicitação formal ao Presidente da Escola do Parlamento.

ANEXOS

Foi ainda anexada aos autos a seguinte documentação:
a) Regimento Interno de Pós-Graduação Lato Sensu da Escola de Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo (de fls. 35 a 47).
b) Organograma Simplificado Câmara Municipal de São Paulo (fls. 52);
c) Atos Legais Constitutivos da Escola de Parlamento (de fls. 53 a 69).
d) Publicações Oficiais do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu: “Legislativo e Democracia no Brasil” (fls. 70 a 89).
e) C. Lattes de todos os docentes (fls.102 a 150).
f) Recursos Orçamentários (fls. 151 a 163).
g) Calendário de Atividades 2015 (fls. 164).
DA COMISSÃO DOS ESPECIALISTAS

O Processo foi encaminhado aos Especialistas Profs. Drs. Alex Coltro e Waldemar Álvaro Di Giacomo, conforme Portaria CEE-GP nº 493, de 03-12-2014 (fls. 178), que se mostraram favoráveis ao Credenciamento do Curso, nos seguintes termos:

Capacidade Financeira e Infraestrutura Conforme consta da nota da AT do CEE e confirmada pelo Coordenador Professor Leonardo Barbagallo, a EP dispõe de capacidade financeira para o desenvolvimento das atividades para o ano de 2015, através de dotação orçamentária já aprovada pela Mesa da Câmara, no montante de R$ 450.000,00. A Comissão constatou ainda, haver boas condições materiais em termos de sala de aula, equipamentos multimídia e acervo de livros e periódicos, que atendem plenamente as demandas dos cursos oferecidos pela EP. A escola dispõe de uma Secretaria e respectivos quadros profissionais bem como meios, para o atendimento aos discentes, bem como acompanhar e dar suporte às atividades administrativas dos cursos oferecidos pela EP. 

Parecer conclusivo: 

Em função da análise dos autos do processo, da visita às instalações e dependências da instituição e das informações prestadas pelo Coordenador do Curso, esta Comissão manifesta-se FAVORÁVEL ao Credenciamento da Escola do Parlamento,da Câmara Municipal de São Paulo.

Os Especialistas deixam como Sugestão que o Curso de Especialização Legislativo e Democracia no Brasil fosse examinado para Credenciamento, devidamente avaliado por Especialistas.

O douto Conselheiro Mário Vedovello Filho, às fls. 184 (v.), através de despacho, solicita que os Especialistas avaliem o primeiro curso solicitado pela Instituição, desde sua primeira solicitação.

Novamente são designados os mesmos Especialistas, Profs. Drs. Alex Coltro e Waldemar Álvaro Di Giácomo, para elaborarem Relatório circunstanciado sobre o pedido da autorização da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo com seu primeiro Curso e anexam Relatório de Autorização do Curso de Especialização Legislativo e Democracia no Brasil, de fls. 203 a 209.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Acervo da biblioteca: conforme já mencionado acima, o acervo necessitará ser ampliado, para poder vir a atender às necessidades do curso, nomeadamente aqueles títulos que constam dos programas das disciplinas oferecidas, em termos das bibliografias básicas e complementares
Quanto ao Projeto Pedagógico: Sugerimos a possibilidade de inclusão de disciplinas, que poderiam ser incorporadas a outras propiciando espaço para realização de Oficinas Pedagógicas ou Tópicos Especiais, a fim de que sejam tratados demais temas de interesse pertinentes ao curso, e.g., oferta da disciplina 'Elaboração e Implementação de Projetos'. A grade curricular praticada no curso encontra-se detalhada às fls. 33 e 34.
Parecer conclusivo: 

Em função da análise dos autos do processo, da visita às instalações e dependências da instituição e das informações prestadas pelo Coordenador dó curso, pelos docentes e pelos discentes a esta Comissão manifesta-se FAVORÁVEL à Autorização do Funcionamento do Curso de Especialização "Legislativo e Democracia no Brasil" da Escola do Parlamento, da Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do projeto apresentado e submetido ao CEE/SP. 

ANÁLISE DO MÉRITO E DA ADEQUAÇÃO NORMATIVA 
Nos autos do processo, em epígrafe, nota-se claramente o cuidado com o qual foi concebida e estruturada a Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo, seja pelos atos normativos que a instituem e disciplinam, seja pela análise da documentação trazida aos autos, que engloba todos os detalhamentos exigidos por este Conselho, por meio da observância da deliberação que disciplina o tema ou até mesmo por solicitações exaradas pela Assessoria Técnica desta Casa, solicitações essas voltadas à elucidação de questões pontuais da proposta.

Malgrado esse estado de coisas, entendo haver pontos que devem ser observados detidamente por este Conselho. Eles estão centrados, a meu ver, em aspectos de mérito (que envolvem a forma de seleção do corpo discente apresentado pela Escola do Parlamento) e uma questão central que diz respeito à adequação da demanda às normas exaradas por este Conselho.
Do mérito

Segundo o Projeto Pedagógico do Curso sob escrutínio (de fls. 5 a 34), em seu item 17, que trata dos critérios de seleção dos alunos, “o processo seletivo será realizado por uma comissão composta por avaliadores externos, contratados para essa finalidade” (fl. 27). Frise-se que não há ressalvas nesse excerto, de modo que a asserção impõe à Escola do Parlamento um caráter de obrigatoriedade nesse aspecto do processo seletivo do corpo discente.

Ao contrário disso, entretanto, o Regimento Interno dos cursos de pós-graduação lato sensu, juntado de fls. 35 a 47, apresenta texto similar, mas cuja redação permite uma interpretação substancialmente diversa: em seu Artigo 13 (fl. 41), o Regimento Interno prevê que “o processo seletivo será realizado por uma Comissão de Seleção composta, preferencialmente, por avaliadores externos contratados para essa finalidade” (grifo nosso). Tal redação permite, de fato, que a contratação de comissão externa tome a forma de um ato de boa fé em favor da licitude e transparência do concurso, sem, contudo, oferecer qualquer garantia ou imposição coercitiva no sentido de torná-la concreta. 

Ocorre que a análise dos atos legais constitutivos da Escola do Parlamento e do Curso de Especialização “Legislativo e Democracia no Brasil” acerca desse pormenor não indica a contratação de comissão externa, apesar de sua previsão expressa no edital do concurso, juntado às fls. 81 e 82. Esse status quo lança dúvida sobre o efetivo cumprimento do edital, pela simples ausência de documentação comprobatória de nomeação da comissão supostamente contratada para essa finalidade. Cabe notar que, ao contrário do caso da contratação da comissão para seleção dos discentes, há duas publicações juntadas que comprovam a nomeação de banca de seleção para a contratação dos docentes do curso, o que faz saltar aos olhos, de forma ainda mais premente, a falta da documentação em questão no processo.

Tais observações seriam de somenos importância e poderiam ser facilmente elucidadas pelo instrumento de diligência, se a elas não se somasse outro fator que reputo, este sim, fundamental. A seção do edital de seleção dos alunos do Curso que trata do processo seletivo (fls. 82) está em consonância com o previsto no Projeto Pedagógico, e padece dos mesmos problemas encontrados neste. Isso porque um aspecto crucial não se encontra descrito com clareza em ambas as referências: atribui-se um percentual para cada item a ser analisado no processo de seleção (currículo e projeto de estudo) e define-se os critérios utilizados para atribuição dos pontos, mas sem que haja uma previsão objetiva acerca de como fazê-lo, o que, em circunstâncias concretas, abre a possibilidade de interpretações diversas em ambos os objetos de análise. 

A título de exemplo: a que atribuir maior valor no currículo, experiência profissional anterior ou formação acadêmica mais sólida? Há aquilatação de envolvimento em ações de responsabilidade social na análise do currículo? Qual a pontuação atribuída a cursos de graduação, extensão, aperfeiçoamento ou especialização já realizados? Como interpretar o critério “aderência ao programa do curso” contido no edital, se o edital em si traz apenas relação de matérias e a ementa das disciplinas? Esta simples exemplificação mostra quão fugidia pode ser a avaliação que prescinda de critérios preestabelecidos, de modo que, no entender deste Conselheiro, em última análise, tal condição depõe contra a própria lisura que deve nortear os atos da administração pública, ainda que acidentalmente.

Em suma, a ausência de referências documentais no processo que demonstrem a obediência ao Projeto Pedagógico e aos termos do edital no que concerne à contratação de comissão externa para a seleção do corpo discente e a falta de clareza nos critérios empregados na seleção dos alunos são circunstâncias que problematizam sobremaneira a aceitação do reconhecimento do Curso sem ressalvas.

Circunstância distinta ocorreria, por exemplo, se o oferecimento do Curso fosse direcionado exclusivamente aos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, vez que é dever das instituições públicas primar pelo aprimoramento de seus quadros, e o processo seletivo poderia, nesse caso hipotético, simplesmente obedecer aos critérios estabelecidos unilateralmente pelo gestor público, em nome da política estratégica do próprio órgão. Como, entretanto, o caráter do curso oferecido é de natureza pública (dada sua gratuidade) e não tem sua finalidade direcionada exclusivamente ao aprimoramento dos membros do legislativo municipal, os critérios de seleção contidos no projeto pedagógico e no edital devem ser complementados, primando por sua objetividade, até diante da necessária responsabilidade acerca da boa gestão do erário público e da igualdade de condições derivada do próprio espírito do Artigo 5º da Constituição Federal. 

Desnecessário insistir no fato de que, enquanto administradores públicos, devemos primar incondicionalmente pelos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência já cristalizados pelo caput do Artigo 37 da Constituição Federal, e que este Conselho, no que tange às questões de sua competência, não pode se furtar à análise de tais circunstâncias, até mesmo com o intuito de consolidar entendimento e orientação às instituições de ensino sobre as quais tem ascendência por força da ordem jurídica vigente. 

Diante de tais circunstâncias, foi mantido contato com o Diretor Acadêmico da Escola do Parlamento, Prof. Dr. Leonardo Barbagallo, com o intuito de elucidar tais questões. Em resposta, foi encaminhado documento em que constam os nomes dos avaliadores externos à Câmara Municipal responsáveis pelo processo seletivo e contratados especificamente para essa finalidade, com as devidas comprovações documentais (de fls. 257 a 272). No mesmo expediente, o Diretor Acadêmico explica qual foi a metodologia pela qual se concebeu o processo seletivo e a forma através da qual ele foi levado a termo, no intuito de tornar a avaliação tão objetiva quanto possível. Não obstante, alega que a Escola do Parlamento pretende estabelecer processo de avaliação e revisão dos elementos apontados, bem como das consequentes alterações que forem necessárias ao Projeto Pedagógico em vigor (fls. 272).

Com vistas a uma perfeita adequação em relação à Deliberação CEE nº 03/2000, foram ainda apontados os cursos de aperfeiçoamento e extensão já realizados e em andamento oferecidos pela Escola do Parlamento, assim como os professores que fazem parte do quadro de docentes da casa. Por derradeiro, foi noticiado pelo Professor Leonardo Barbagallo que a abertura da próxima turma do Curso, em questão, deverá ocorrer no 1º semestre de 2017.
Da adequação normativa
Todavia, impõe-se a necessidade de observar questão superveniente, por se tratar de circunstância impeditiva do reconhecimento do curso, em questão, para a primeira turma de formandos. O Artigo 4º da Deliberação 108/11 dedica-se a estabelecer critério formal para o reconhecimento do Curso, qual seja, o encaminhamento de requerimento antecipado ao Conselho Estadual de Educação, in verbis:

"Art. 4º - A Instituição não Universitária interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início do curso".
Essa exigência não foi observada pela Câmara Municipal de São Paulo, pois o pedido inicial de credenciamento da Instituição e reconhecimento do Curso de Especialização, em tela, data de 16 de setembro de 2014, sendo que o curso já havia iniciado em 25 de março do mesmo ano (e, para que o processo estivesse perfeitamente instruído, a data limite de sua formalização junto ao Conselho Estadual de Educação seria 25 de dezembro de 2013). Ou seja, entendo haver vício formal insanável no que diz respeito à turma em questão, pela simples inobservância do contido na Deliberação CEE nº 108/11. 
Tal situação persiste, também, para a turma iniciada em 11 de agosto de 2015, considerando a inobservância, por parte da Escola do Parlamento, do contido no inciso IV, do artigo em questão, que prevê: 

“IV - a realização do curso, sua organização, sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação devem ser informados aos interessados e anunciados em Edital oficial da Instituição, após a aprovação do Conselho Estadual de Educação” (grifo nosso).
Claro está, portanto, que a exigência normativa não foi observada, o que impede o reconhecimento da segunda turma do Curso, em tela, ainda que a solicitação de aprovação do curso date do mês de setembro do ano anterior.

Manifestação acerca da legalidade e do mérito
Pelo credenciamento da Escola do Parlamento, nos termos solicitados pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal do Estado de São Paulo, vez que a Instituição em tela cumpriu os requisitos estabelecidos pela Deliberação CEE nº 03/2000 de modo satisfatório e em sua totalidade.

Pela aprovação do Curso de Especialização “Legislativo e Democracia no Brasil” para as turmas que se iniciarem a partir da publicação deste Parecer. Nos termos do Artigo 8º da Deliberação CEE nº 108/2011, a Instituição deverá comunicar a este Conselho o oferecimento de novas turmas do Curso, ora aprovado.

Sugere-se ainda retorno à origem para que se concretize a reelaboração dos termos do item 17 do Projeto Pedagógico nos moldes descritos acima, e a consequente adequação dos editais de seleção dos próximos concursos a serem oferecidos. Por derradeiro, sugere-se ainda a observância das sugestões exaradas pelos Especialistas.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000, o credenciamento da Escola do Parlamento, Câmara Municipal de São Paulo, pelo período de cinco anos, 

2.2 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o funcionamento do Curso de Especialização “Legislativo e Democracia no Brasil” proposto pela Escola do Parlamento, Câmara Municipal de São Paulo, para as turmas que se iniciarem a partir da data da publicação da homologação deste Parecer. 
2.3 A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

2.4 O presente credenciamento e a autorização de funcionamento tornar-se-ão efetivos por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
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São Paulo, 30 de outubro de 2015.

a) Cons. Jacintho Del Vecchio Junior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 04 de novembro de 2015.

a) Consª Rose Neubauer

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de novembro de 2015.

Consª Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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